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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

 

PORTARIA DO MINISTRO Nº 648/2024
 

  Estabelece diretrizes sobre o uso de câmeras
corporais pelos órgãos de segurança pública.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que
lhe conferem os incisos I e II, do parágrafo único, do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto
nos arts. 3º, 7º e 9º da Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, combinados com os incisos XVII e XVIII do
art. 35 da Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, resolve:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º   Esta portaria estabelece as diretrizes sobre o uso de câmeras corporais pelos
integrantes dos seguintes órgãos de segurança pública:

I - Polícia Federal;

II - Polícia Rodoviária Federal;

III - Polícia Penal Federal;

IV - Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal;

V - Corpos de Bombeiros Militares dos Estados e do Distrito Federal;

VI - Polícias Civis dos Estados e do Distrito Federal;

VII - Polícias Penais dos Estados e do Distrito Federal;

VIII - Peritos de Natureza Criminal dos Estados e do Distrito Federal; e

IX - Guardas Municipais.

Parágrafo único.  Esta portaria aplica-se também à Força Nacional de Segurança Pública e à
Força Penal Nacional.

Art. 2º   O repasse de recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública e do Fundo
Penitenciário Nacional para a implementação ou a ampliação de projetos de câmeras corporais para os
órgãos de segurança pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios está condicionado à
observância das diretrizes estabelecidas nesta portaria.

Art. 3º  As presentes diretrizes são norteadas pelos seguintes valores:

I -  respeito aos direitos e garantias fundamentais;

II - promoção da cidadania e da dignidade da pessoa humana;



III - proteção, valorização e reconhecimento dos profissionais de segurança pública;

IV - uso diferenciado da força, observados os princípios da legalidade, necessidade,
proporcionalidade e moderação;

V - respeito à privacidade e integridade pessoal dos profissionais de segurança pública e da
população em geral;

VI - articulação interfederativa e interagências;

VII - transparência, responsabilidade e prestação de contas; e

VIII - simplicidade, economia procedimental e celeridade na execução dos serviços.

Art. 4º  São objetivos destas diretrizes:

I - qualificar a atuação dos profissionais de segurança pública;

II - incrementar a proteção dos direitos e garantias dos profissionais de segurança pública e
dos cidadãos;

III - estimular a profissionalização dos órgãos de segurança pública;

IV - fomentar processos de inovação e modernização das ações de segurança pública;

V - padronizar procedimentos de atuação dos profissionais de segurança pública quanto ao
uso de câmeras corporais e à gestão dos registros audiovisuais;

VI - qualificar a produção de provas materiais, resguardando a cadeia de custódia a partir
de registros audiovisuais;

VII - incentivar a utilização de registros audiovisuais para o treinamento e aperfeiçoamento
técnico dos profissionais de segurança pública;

VIII - promover estudos científicos e técnicos para proposição, aperfeiçoamento e avaliação
de políticas públicas de segurança;

IX - assegurar a disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade das
informações coletadas pelos sistemas de registros audiovisuais;

X - estabelecer mecanismos de supervisão e avaliação dos projetos de câmeras corporais; e

XI - encorajar a adoção de estratégias de transparência ativa e participação social.

Art. 5º  Para os fins desta portaria, considera-se:

I - câmera corporal: o dispositivo portátil que capta registros audiovisuais das interações
com o ambiente e com outras pessoas e que se acoplam aos uniformes dos profissionais de segurança
pública;

II - autenticidade: a garantia de que as informações são genuínas e confiáveis e que foram
criadas, modificadas ou transmitidas por uma fonte confiável e que não foram corrompidas durante o
processo;

III - disponibilidade: a capacidade de acessar e utilizar os dados ou sistemas quando
necessário, preservada a cadeia de custódia;

IV - gravação de pré-evento (buffer): o recurso que possibilita a gravação temporária do
registro audiovisual por um período pré-determinado, antes que ocorra um evento ou ação específica;

V - hash: a função responsável por converter dados de entrada de comprimento variável
em uma saída de comprimento fixo;

VI - informação: os dados processados que podem ser utilizados para produção e
transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;

VII - integridade: a qualidade da informação que não foi modificada, quanto à origem, ao
trânsito e ao destino;



VIII - log: o registro informacional cronológico de todos os eventos ou atividades que
ocorrem em um sistema, aplicativo ou ambiente específico;

IX - metadados: o conjunto de dados que descrevem e disponibilizam informações sobre
outros dados;

X - registro audiovisual: a informação ou os dados audiovisuais que podem ser usados para
comprovar ou refutar um fato, evento, ação, transação, atividade criminosa, ou qualquer outra
circunstância em um contexto legal, investigativo, regulatório ou de conformidade; e

XI - sistema de gestão das gravações: o conjunto de ferramentas e processos usados para
acessar, armazenar, autenticar, gerenciar e preservar registros audiovisuais de forma segura e confiável,
garantindo sua integridade, autenticidade e confidencialidade.

CAPÍTULO II

DAS OBRIGAÇÕES

Art. 6º  Compete ao Ministério da Justiça e Segurança Pública:

I - financiar, de acordo com as disponibilidades orçamentárias, projetos de câmeras
corporais que atendam as presentes diretrizes;

II - implementar, monitorar e avaliar projetos de câmeras corporais que contemplem a
padronização de procedimentos, o treinamento de pessoal e a avaliação de resultados, dentre outros
aspectos;

III - ofertar consultoria técnica para a elaboração de projetos de câmeras corporais dos
órgãos de segurança pública;

IV - elaborar guias de referência para subsidiar a compreensão dos órgãos de segurança
pública quanto às presentes diretrizes e aos demais temas pertinentes;

V - desenvolver normas técnicas especificando requisitos de segurança cibernética, física e
operacional, bem como padrões de coleta, transmissão e armazenamento audiovisual;

VI - produzir instruções complementares sobre os procedimentos operacionais
relacionados às câmeras corporais e ao uso diferenciado da força;

VII - disponibilizar atas de registro de preços de câmeras corporais, como também de
equipamentos de menor potencial ofensivo para eventual adesão dos órgãos de segurança pública;

VIII - realizar treinamentos sobre câmeras corporais e estimular o uso diferenciado da
força;

IX - incentivar ações de conscientização, discussão e integração dos órgãos de segurança
pública com a sociedade civil sobre o uso das câmeras corporais;

X - promover a difusão e o intercâmbio de boas práticas sobre o uso das câmeras corporais;

XI - fomentar pesquisas e estudos sobre a avaliação dos resultados do emprego das
câmeras corporais e do uso diferenciado da força; e

XII - estimular a participação social na formulação e no monitoramento dos projetos de
câmeras corporais.

Art. 7º  Compete aos órgãos de segurança pública:

I - manter estrutura administrativa para a gestão, o acesso e a disponibilização dos registros
audiovisuais das câmeras corporais, com a designação de autoridade responsável;

II - implementar, monitorar e avaliar projetos de câmeras corporais que contemplem a
padronização de procedimentos, o treinamento de pessoal e a avaliação de resultados, dentre outros
aspectos;

III - adequar suas normas institucionais, inclusive disciplinares, à utilização das câmeras
corporais, definindo as condutas inadequadas e respectivas sanções;



IV - estabelecer mecanismos para a comunicação de problemas relacionados ao
funcionamento e ao uso de câmeras corporais;

V - adquirir câmeras corporais com recursos próprios, em conformidade com suas
disponibilidades orçamentárias, ou com recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública e do Fundo
Penitenciário Nacional, caso disponíveis;

VI - priorizar o emprego de instrumentos de menor potencial ofensivo por parte dos
integrantes dos órgãos de segurança pública que utilizarem câmeras corporais, em consonância com o
disposto na Lei nº 13.060, de 22 de dezembro de 2014, e na Portaria Interministerial MJ/SDH nº 4.226, de
31 de dezembro de 2010;

VII - disponibilizar equipamentos de proteção individual em quantidade suficiente e
qualidade adequada aos integrantes dos órgãos de segurança pública;

VIII - oferecer formação e capacitação continuada para o uso de câmeras corporais;

IX - desenvolver pesquisas e estudos sobre a avaliação dos resultados do emprego das
câmeras corporais e do uso diferenciado da força; e

X - atualizar as matrizes curriculares de formação e capacitação continuada para a inclusão
de conteúdos específicos relacionados ao uso de câmeras corporais.

CAPÍTULO III

DA UTILIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

Art. 8º   Os profissionais de segurança pública em serviço deverão utilizar as câmeras
corporais, pelo menos, nas seguintes circunstâncias:

I - no atendimento de ocorrências;

II - nas atividades que demandem atuação ostensiva, seja ordinária, extraordinária ou
especializada;

III - na identificação e checagem de bens;

IV - durante buscas pessoais, veiculares ou domiciliares;

V - ao longo de ações operacionais, inclusive aquelas que envolvam manifestações,
controle de distúrbios civis, interdições ou reintegrações possessórias;

VI - no cumprimento de determinações de autoridades policiais ou judiciárias e de
mandados judiciais;

VII - nas perícias externas;

VIII - nas atividades de fiscalização e vistoria técnica;

IX - nas ações de busca, salvamento e resgate;

X - nas escoltas de custodiados;

XI - em todas as interações entre policiais e custodiados, dentro ou fora do ambiente
prisional;

XII - durante as rotinas carcerárias, inclusive no atendimento aos visitantes e advogados;

XIII - nas intervenções e resolução de crises, motins e rebeliões no sistema prisional;

XIV - nas situações de oposição à atuação policial, de potencial confronto ou de uso de
força física; 

XV - nos sinistros de trânsito; e

XVI - no patrulhamento preventivo e ostensivo ou na execução de diligências de rotina em
que ocorram ou possam ocorrer prisões, atos de violência, lesões corporais ou mortes.

§ 1º  Os órgãos de segurança pública regulamentarão o uso de câmeras corporais em
consonância com o disposto nesta portaria.



§ 2º  O uso de câmeras corporais nas atividades de inteligência e nas investigações que
possam ter sua eficiência prejudicada será objeto de regulamentação específica pelos órgãos de
segurança pública.

§ 3º  A regulamentação do uso de câmeras corporais pelos órgãos de segurança pública
deverá estabelecer uma ordem de prioridade caso o número de equipamentos disponíveis não atenda à
totalidade dos profissionais em serviço.

§ 4º Serão objeto de regulamentação pelos órgãos de segurança pública a classificação e o
armazenamento dos registros audiovisuais a partir das hipóteses previstas neste artigo.

Art. 9º   Os órgãos de segurança pública desenvolverão procedimentos para assegurar o
funcionamento e a correta utilização das câmeras corporais, de modo a garantir que o equipamento
esteja sempre disponível e em plena condição de uso.

§ 1º   É obrigatória a identificação das câmeras corporais, bem como dos registros
audiovisuais decorrentes de seu emprego, por meio de numeração única que possibilite a identificação
dos profissionais de segurança pública que as utilizem.

§ 2º  Sempre que tecnicamente viável, deve ser possível a localização, em tempo real, das
câmeras corporais.

CAPÍTULO IV

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 10.   A gravação das câmeras corporais ocorrerá, alternativa ou concomitantemente,
segundo a regulamentação de cada órgão de segurança pública, admitidas as seguintes modalidades:

I - por acionamento automático, quando:

a) a gravação é iniciada desde a retirada do equipamento da base até a sua devolução,
registrando todo o turno de serviço; ou

b) a gravação é configurada para responder a determinadas ações, eventos, sinais
específicos ou geolocalização;

II - por acionamento remoto: quando a gravação é iniciada, de forma ocasional, por meio
do sistema, após decisão da autoridade competente ou se determinada situação exigir o procedimento;
ou

III - por acionamento dos próprios integrantes dos órgãos de segurança pública para
preservar sua intimidade ou privacidade durante as pausas e os intervalos de trabalho.

§ 1º Independentemente do modo de acionamento, todas as situações previstas no art. 8º
desta portaria deverão ser gravadas, especialmente quando ocorrer a hipótese do inciso III, do caput
deste artigo.

§ 2º Os órgãos de segurança pública deverão adotar, preferencialmente, o modo de
gravação a que se refere a alínea “a” do inciso I do caput deste artigo.

§ 3º A regulamentação atenderá: 

I - as peculiaridades jurídicas e institucionais das ações gravadas;

II - as situações em que será obrigatória a gravação integral das ações ou apenas a dos
fatos de interesse;

III - a supervisão das condutas, inclusive as relacionadas ao registro de retirada e devolução
do equipamento e às hipóteses de não acionamento do equipamento, seu desligamento ou acionamento
inadequado, bem assim a interrupção da gravação;

IV - o prazo de preservação dos registros, com a especificação dos responsáveis por essa
atividade e respectivas atribuições;

V - a possibilidade de utilização de gravação de pré-evento (buffer);



VI - as normas técnicas de certificação das câmeras corporais produzidas pela Secretaria
Nacional de Segurança Pública; e

VII - a garantia da intimidade e da privacidade do profissional de segurança pública durante
as pausas e os intervalos de trabalho, observado o disposto no art. 8º desta portaria.

§ 4º  A restrição ou vedação do uso de câmeras corporais somente poderão ocorrer em
situações excepcionais, devidamente fundamentadas.

§ 5º  As políticas, diretrizes e procedimentos operacionais relacionados às câmeras
corporais deverão ser publicadas e facilmente acessíveis em meio digital.

CAPÍTULO V

DA INTEGRIDADE DOS REGISTROS AUDIOVISUAIS

Art. 11.   O sistema de gestão das gravações deverá assegurar a validação da entrada e a
saída dos dados no sistema, de maneira a garantir o processamento correto e apropriado do conteúdo
armazenado, preservando a rastreabilidade e a custódia dos registros audiovisuais.

§ 1º  O rastreamento dos registros audiovisuais inclui a função hash, os registros de
eventos, a marca d’água, o georreferenciamento, a data, a hora e a identificação do operador e do
equipamento.

§ 2º  O sistema de gestão das gravações deverá ser auditável, incluindo ferramentas de
identificação dos acessos, das consultas e de outras formas de tratamento dos registros audiovisuais.

§ 3º A identificação do usuário e da respectiva câmera corporal em arquivos específicos
será assegurada pelo sistema de gestão das gravações.

Art. 12.  Os arquivos originalmente produzidos pelas câmeras corporais não poderão sofrer
modificações, devendo ser preservadas a sua integridade e rastreabilidade.

§ 1º   Sem prejuízo da integridade dos arquivos originais, os órgãos de segurança pública,
quando cabível ou necessário, deverão regulamentar a divulgação e o compartilhamento de cópias dos
registros audiovisuais com a ocultação de: 

I - sinais de identificação de terceiros não envolvidos na ocorrência;

II - cenas de nudez explícita;

III - situações que atentem contra o direito à intimidade e à privacidade dos profissionais
de segurança pública; e

IV - outras situações que demandem a proteção de direitos fundamentais.

§ 2º   Nas hipóteses previstas nos incisos do § 1º  deste artigo, serão preservados os
registros audiovisuais originais em cópias separadas, acessíveis por determinação das autoridades
competentes.

§ 3º   Mediante requisição das autoridades de que trata o inciso I do art. 19, os registros
audiovisuais deverão ser disponibilizados em formato original.

Art. 13.  A regulamentação do uso de câmeras corporais pelos órgãos de segurança pública
deverá garantir a proteção da cadeia de custódia dos vestígios, indícios e evidências fáticas, na forma
prevista no Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal).

CAPÍTULO VI

DO ARMAZENAMENTO DOS REGISTROS AUDIOVISUAIS

Art. 14.   O armazenamento dos registros audiovisuais das câmeras corporais deverá
respeitar os requisitos mínimos de segurança da informação para utilização de soluções de computação
em nuvem estabelecidos pela Instrução Normativa nº 5, de 30 de agosto de 2021, do Gabinete de
Segurança Institucional da Presidência da República.



Art. 15.  Os registros audiovisuais das câmeras corporais deverão ser armazenados por no
mínimo noventa dias.

§ 1º  Os registros audiovisuais serão armazenados por um ano, no mínimo, quando forem:

I - vinculados a conjunto probatório que acompanhe inquérito policial, processo judicial,
procedimento ou processo administrativo disciplinar;

II - classificados como de interesse da segurança pública;

III - relacionados a ocorrências com resultado morte e lesão corporal grave;

IV - referentes a manifestações, controle de distúrbio civil, interdições ou reintegrações de
posse ou contenção de tumultos e rebeliões;

V - associados a prisões, disparos de arma de fogo ou ingressos em domicílio; ou

VI - requisitados pelas autoridades elencadas no inciso I do art. 19.

§ 2º  Os órgãos de segurança pública poderão dispor sobre outros prazos ou circunstâncias
de armazenamento dos registros audiovisuais, observados os prazos mínimos previstos nesta portaria.

Art. 16.   Os prazos de armazenamento de dados previstos no art. 15 poderão ser
prorrogados mediante decisão judicial ou administrativa.

Art. 17.  O descarte de registros audiovisuais, mesmo que automatizado pelos sistemas de
armazenamento, deverá ser rastreável, sendo obrigatória a manutenção dos logs, metadados e marcas de
vinculação.

CAPÍTULO VII

DO ACESSO AOS REGISTROS AUDIOVISUAIS

Art. 18.   O acesso aos registros audiovisuais das câmeras corporais será feito em
conformidade com a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 19.   Os órgãos de segurança pública deverão regulamentar o acesso aos registros
audiovisuais das câmeras corporais:

I - mediante requisição de magistrados, de membros do Ministério Público e da Defensoria
Pública, de autoridades policiais ou administrativas responsáveis por investigações formalmente
instauradas; e

II - por meio de requerimento de advogados regularmente constituídos de vítimas,
acusados ou investigados.

§ 1º  A regulamentação de que trata o caput deverá prever o acesso às informações através
de aplicações e sistemas dedicados a esta finalidade, que contemplará os protocolos de segurança
cabíveis.

§ 2º   Caso inexistente a regulamentação de que trata o caput, os órgãos de segurança
pública deverão fornecer as informações requisitadas ou requeridas em prazo não superior a vinte dias,
prorrogáveis, de forma justificada, por mais dez dias.

§ 3º   A utilização dos registros audiovisuais deverá observar a finalidade do acesso
requisitado ou requerido, sob pena de responsabilização civil, penal e administrativa do requisitante ou
requerente, na forma da lei.

§ 4º   Os órgãos de segurança pública deverão disponibilizar o acesso aos registros
audiovisuais em tempo real às instituições do sistema de justiça criminal.

Art. 20.   Os integrantes dos órgãos de segurança pública poderão solicitar o acesso dos
registros audiovisuais das câmeras corporais quando tiverem participado dos fatos registrados.

Art. 21.   Sem prejuízo do disposto do art. 12 desta portaria, a divulgação e o
compartilhamento de registros audiovisuais não poderão comprometer:



I -  o direito de imagem dos envolvidos, particularmente em situações que lhes causem
constrangimento ou os submetam a situações vexatórias;

II - exames periciais em curso;

III - o sigilo de inquéritos, procedimentos ou processos administrativos ou judiciais
sigilosos, inclusive os que tramitam na esfera policial;

IV - a proteção de crianças ou adolescentes envolvidos em atos infracionais; e

V - as regras de ética em pesquisa, desenvolvimento, inovação, tecnologia e
aperfeiçoamento profissional.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22.   Aplica-se o disposto nesta portaria, quando tecnicamente viável, às câmeras
veiculares empregadas pelos órgãos de segurança pública.

Art. 23.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Ministro de Estado da Justiça e Segurança
Pública.

Art. 24.  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

RICARDO LEWANDOWSKI

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Lewandowski, Ministro de Estado da Justiça e
Segurança Pública, em 28/05/2024, às 11:42, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o
código verificador 27483737 e o código CRC 0099E3D9
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça e
Segurança Pública.
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